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LIDO NO EXPEDIENT RÀ txP II,NT
Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado FRANZÉ SILVA
Presidente da Assembleia lrgislativa do Piauí

ENI,J 

' n0 Substituto

Assunto: Resotução n" 377, de 4.r.r01rffiiíffáJáBõe envio ao Poder Legisrativo de
projeto de lei que visa normatização, designa@o e pâgamento para a função dos auxiliares da

Justiça no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e dá outras disposições

PLO n'.- 410
Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para fins de apreciação dessa Excelsa Assembleia
Legislativa do Estado do Piaui a Resolução n" 377, de 4.9.2023, que visa normatização, designação e
pagamento para a função dos auxiliares da Justiça no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e

dá outras disposições.

Desembargador ÃIIZO DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO PIAUÍ

[s#al
I .t i.6ír.. I

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em
lUOgnOn, às l2:34, conforme art. 1", III, "b", da ki ll.4l9t2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei-ipijus.br/verificar.php
informando o código verificador 4694165 e o código CRC 013FF169.
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PODER JUÍXOÁBIO DO ESTADO DO PIAUí
SUPERINTENDÊNCIÀ DE ASSTJNTOS INSTITUCIONAIS E DA MAGISTRÂTIJRA. SAIM
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Resolução Ne 51/2023 - PJPI/TJPilSECPRE/SAIM

RESOLUÇÃO Ne 377, OE 4 DE SETEMBRO DE 2023

Propõe envio ao Poder l-egisla.tivo dc proieto dc lei quc visa
nonnatiz!çAo, desigt oçAo e pagamonto para a funçõo dos auxilhrcs
da tvstiço no ômbito tlo Tiburul de Jastiçs do Eslado do Piauí e dá
outras disposições

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ no
exercício de suas aribuições legais e regimentais, e consideÍando a decisão do Tribunal Pleno na 130
sessão ordináÍia administrativa do Tribunal Pleno,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer cÍitérios de funcionamento do Poder
Judiciiário do Estado do Piaui pautada na autonomia e discricionariedade;

CONSIDERANDO que a efrciência operacional e a gestÍio de pessoas são t€mas
estratégicos para o Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Lei n" 9.099195, que autorizada ao juiz leigo a direção de
audiências de conciliação e instrução e julgamento sob supervisão do Juiz togado;

CONSIDERANDO a Resolução n" 174 do Conselho Nacional de Justiça, de 12 de
abril de 2013, que dispõe sobre a atividade de juiz leigo no Sistema dos Juizados Especiais dos Estados e

do Distrito Federal;

CONSIDERANDO a Resolução n" 271 do Conselho Nacional de Justiça, de 11 de
dezembro de 2018, que fixa parâmetros de remuneração a ser paga aos conciliadores e mediadores
judiciais, nos teÍmos do disposto no aÍ. 169 do Codigo de Processo Civil - Lei n" 13. 105120 t 5 - e no aÍt.
13 da Lei de Mediação - Lei n" 13.14012015;

CONSIDERANDO a Resolução n" 87, de l6 de ounrbro de 2017, que regulamenta o
cadastro estadual de Conciliadores e Mediadores Judiciais do Poder Judiciário do Estado do Piauí e a
política de remuneração desses profssionais, bem como das Câmaras Privadas de Conciliação e
Mediação;

CONSIDERANDO que não há entre o ocupÍmte da função de juiz leigo e o Poder
público, vínculo de natuÍeza estatutária" e que se enquadcrÍn estes na categoria de particulares em
colaboração com o Poder Público, no cÍso, para fins da melhoria da pÍestação jurisdicional no 2 âmbito
dos Juizados Especiais;

RESOLVE:

Aí. l" APROVAR em sessão pleniíria, de caráter administrativo, o projeto de lei com
proposta de dispor sobre normaüação, designação e pag.rmento pÍra a função dos auxiliares da Justiça no
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e dá outras disposições, na forma do Projeto de Lei
anexo, a ser encaminhado ao Poder Legislativo para apreciação-



2023

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

PLENÁRIO DO PALÁCIO DA JUSTIÇA, CM TCTESiNA (PI), 4 dE SETEMBRO dC

Desembargador H1L O DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

PUBLIQUE.SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

sei! ô
Documento assinado eletronicamente por Hilo de Alrneida Sousa, Presidente, em

lU09nO23, às 12:34, conforme art. 1", III, "b", da tri ll.41912006.
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Dispõe sobre normatização, designaçáo e pagamento para a função do" 
"rrriiâF3[t§r"Íu"tiç"no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO P|AUí, faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSçÔES GERAIS

Art. 1a Esta lei dispõe sobre a normatização, designação e pagamento para a Íunção dos
auxiliares da Justiça no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Art. 2q Fica o Poder Judiciário do Estado do Piauíautorizado a indenizar, de acordo com esta
Lei, as atividades realizadas pelos auxiliares da Justiça por sua atuação, quando recrutados poÍ
meio de processo seletivo público, ainda que simplificado.

CAPíTULO II



DOS JUIZES LEIGOS

Art.3, Os luízes leigos são particulares que colaboram com o Judiciário na condição de

auxiliares da Jusüça, prestando serviço público relevante, sem vínculo empregatício ou

estatutário.

§10 O juiz leigo não poderá exercer a advocacia no Sistema dos Juizados Especiais da
respectiva Comarca, ênquanto no desempenho das respectivas Íunções.

§20 NaÍormado que dispõe o § 20 do art. 15 da Lei n. 12.153 de22de dezembro de 2009, os
juízes leigos atuantes em juizados especiais da Íazenda pública ficarão impedidos de advogar
em todo o sistema nacional de juizados especiais da Íazenda pública.

Art.4'oOs luízes leigos serão escolhidos mediante processo seletivo público de provas e títulos,
entre advogados com mais de dois anos de experiência profissional, com regras de seleção
fixadas pela Presidência do Tribunal de Justiça.

Art S'g São requisitos para o exercício da Íunção de juiz leigo:

l- Ser brasileiro nato ou naturalizado;

ll - Ser advogado com mais de 02 (dois) anos de experiência;

lll - Não ser cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau, do juiz togado do luizado onde exerça suas funções;

lV - Não exercer atividade políüco-partidária, não ser filiado a partido polÍtico ou membro de
diretoria de órgão ou entidade associativa de classe;

V - Não estiar sob os eÍeitos de sentença condenatória criminal transitada em julgado

Vl- Não ter soÍrido penalidade nem praticado ato desabonador no exercício de cargo ou função
pública ou privada, bem como no exercício da advocacia;

Vll - Não ter sido descredenciado por interesse da Administração ou não ter sua renovação de
credenciamento deÍerida pela cheÍia imediata no concurso antêrior;

Art. 6e Os juízes leigos serão designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, observada a
ordem de classiÍicação do processo seletivo, os quais exercerão suas funções pelo período de 4
(quatro) anos, permitida uma recondução.

Parágrafo único. Compete a Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas - SEAD a
realização dos procedimentos para credenciamento e/ou descredenciamenlo dos juízes leigos,
bem como sua desvinculação dos sistemas judiciais e adminisúativos.
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Art. 7e A quantidade de vagas de luízes leigos será definida pelo Presidente do Tribunal de

Justiça de acordo com a disponibilidade orçamentária e Íinanceira, e conÍorme o quantitativo

anual previsto em Resoluçâo.

§1e A distribuição das vagas de juízes leigos aos Juizados Especiais dos Estado do Piauíserá
Íeita pelo Presidente do Tribunal de Justiça de acordo com o número de Íeitos distribuídos a
cada unidade judiciária no ano anterior, ouvida a Supervisão Geral dos Juizados Especiais
Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública.

§20 A Supervisão Geral dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública do
Estado do Piauí poderá designar.luiz leigo para prestar auxílio em outro Juizado Especial,
cumulativo às suas atividades, sempre que houver baixa demanda na unidade de origem.

Art. 8q Nos Juizados Especiais, ao juiz leigo, sob a orientação e supervisão do Juiz de Direito, é
facultado o poder de dirigir o processo cível com liberdade para determinar as provas a serem
produzidas e apreciá-las;dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica; presidir
audiência de conciliação e instrução e julgamento, bem como, quanto aos processos criminais,
promover a conciliação nas ações privadas e públicas condicionadas, bem como a composição
dos danos e intermediar transação penal, após a proposta elaborada pelo Ministério Público,
sendo-lhe vedado, entretanto, homologar acordos e proÍerir atos decisórios.

§14 As decisões do juiz leigo, em processos cíveis, para sua validade e eÍicácia, dependem da
homologação do Juiz de Direito.

§2e É vedado ao luiz leigo, no âmbito criminal, proÍerir sentenças, decretaÍ prisão e resolver
incidentes, exêcutar penas ou exercer qualquer outra atividade privaüva do Juiz de Direito.

Art. 9e São atribuições dos juízes leigos:

l- Presidir audiências unas, de conciliação, e de instrução e julgamento; ll- Presidir audiência
preliminar e de instrução e iulgamento criminal;

lll - Minutar sentença/acórdão, decisáo e despachos, em matéria de competência dos Juizados
Especiais, a ser submetida ao Juiz de Direito, para homologação;

lV - Minutar, por orientação do Juiz de DiÍeito, atos ordinatórios, despachos de mero expediente
e outros atos sem caráter decisório, necessários ao impulso oficial dos processos de
competência dos Juizados Especiais e Turmas Recursais, ainda que não haja indenização
vinculada a tais atos estabelecida em resolução do Tribunal;

Art. 10. São deveres dos juízes leigos:

l- Zelar pela dignidade da Jusüça;

ll- Velar por sua honra e reputação pessoal, inclusive nas redes sociais, e agir com lealdade e
boa{é;

lll - Abster-se da captaçâo de clientela no exercício da função de iuiz leigo;

ii: ,:; . ,. -:. .... :,r:, -::: -. 
i



lV - Respeitar o horário marcado para o inÍcio das sessões de conciliação e das audiências de
instrução e não se ausentar, iniustificadamente, antes de seu término;

V - lnÍormar às partes, no início das sessões de conciliação e das audiências de instruÇão e
julgamento, sua condição de auxiliar da justiça subordinado ao juiz togado;

Vl - Dispensar tratamento igualitário às partes, independentemente de sua condição social,
cultural, material ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e, observar o equilíbrio de poder;

Vll - Abster-se de Íazer pré-julgamento da causa;

Vlll - Preservar o segredo de justiça quando Íor reconhecido no processo;

lX - Guardar absoluta reserva e segredo proÍissional em relação aos fatos ou dados conhecidos
no exercício de sua Íunção ou por ocasião desta;

X - Subordinar-se às orientações e ao entendimento jurídico do juiz togado;

Xl - Cumprir as noÍmas e prazos processuais, apresentando projeto de sentença, que só poderá
ser entranhado aos autos e disponibilizado para o público externo no sistema de inÍormáüca
caso seja homologado pelo Juiz togado;

Xll - Tratar com urbanidade, cordialidade e respeito os magistrados, partês, membros do
Ministério Público e Defensoria pública, advogados, testemunhas, funcionários e auxiliares da
justiça;

Xlll - Utilizar trajes sociais no ambiente de trabalho, evitiando o uso de vestuário atentatório à
imagem da Justiça;

XIV - Apresentar índice saüsÍatório de produtividade, conÍorme aferiçáo realizada pela
Supervisão dos Juizados Especiais;

XV - Não faltar ou atrasar injustificadamente as audiências designadas;

XVI - Não descumprir qualquer norma, determinação ou orientação expedida pelo Conselho
Nacional de Justiça - CNJ, por este Tribunal de Justiça ou qualquer de seus órgãos.

Art. 1 l. Os iuízes leigos suleitam-se aos mesmos motivos de impedimento e suspeição previstos
no Código de Processo Civil para Juízes de Direito;

Art. 12. O desligamento dos juízes leigos dar-se-á ad nulum, por iniciativa do Juiz de Direito da
unidade onde exerçam as funções ou da Presidência do Tribunal de Justiça.

Art. 13. Pela prestação de serviços sem vínculo empregatício por parte dos juÍzes leigos, será
fixada indenização vinculada aos atos praticados, conÍorme atos e parâmetros de "unidade de
valo/' estabelecidos em resolução do Tribunal.

Resoiuçáo 51 (463Í826i SEI 23-0.000ü90003-6 / pg.6



ParágraÍo único. A produtividade deverá ser acompanhada em relatório eletrônico à disposiçáo
dos auxiliares da Justiça.

Art. 16. O pagamento da indenização será creditado pela Secretaria de Orçamento e Finanças,
na contia coÍrente indicada pelo beneÍiciário, no mês subsequente ao da prestação do serviço.

Parágrafo único. A Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas - SEAD solicitará à
Secretaria de Tecnologia da lnÍormação e Comunicação - STIC, mensalmente, os dados
relativos à produtividade dos juízes leigos, e calculará os valores indenizáveis, enviando à
Secrêtaria de Orçamento e Finanças - SOF para pagamento até o quinto dia útil do mês
subsequente.

Art. 17. Cada juiz leigo deve realizar uma quantidade mínima de atos por mês deÍinida em
Resolução do Tribunal, incluindo realização de audiência e/ou elaboração de minutas de
sentença e decisão, sendo a organização da pauta a cargo do Juiz de Direito.

ParágraÍo único. A produtividade mínima pode ser modificada por deliberação da Supervisão
dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública do Estado do Piauí, mediante
pedido moüvado do Juiz de Direito responsável pela unidade.

CAPiTULO III

DOS MEDIADORES E CONCILIADORES JUDICIAIS

Art. 1 4. A indenização dos juÍzes leigos não poderá ultrapassar o valor do teto deÍinido em

Resolução do Tribunal.

§10 Os atos que não Íorem indenizados, pelo fato de terem sido alcançados os limites de
pagamento deÍinidos, serão válidos para todos os Íins e não poderão ser computados em
períodos subsequentes.

§2q O atingimento, ainda que presumido, dos limites de pagamento estabelecidos, não poderá
ser invocado pelos juízes leigos para a não realização dos atos para os quais Íorem designados,
e a recusa em praücá-los, sob esse argumento, implicará seu desligamento imediato e a
designação do próximo candidato interessado apto e habilitado registrado no cadastro geral,
observada a ordem de classiÍicação.

Art. 15. A apuração da indenização se dará diretamente pelo sistema processual, considerando
os atos eÍetivamente homologados pelo Juiz de Direito no mês imediatamente anterior do
pagamento.

Art. 18. Os Mediadores e Conciliadores judiciais sáo particulares capacitados, conÍorme as
regras dispostas na Resoluçáo CNJ n. 125/201 0, que colaboram com o Judiciário na condição



de Auxiliares da Justiça, prestando serviço público relevante, sem vínculo empregatício,

contrafual ou estatutário, desempenhados na Íorma das normas que regem a matéria.

§1e Os Mediadores e Conciliadores Judiciais atuarão nas sessões de mediação ou conciliação
processuais e pré-processuais, realizadas nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e

Cidadania - CEJUSCs do Poder Judiciário piauiense.

§2e Aplicam-se ao Mediador e Conciliador as mesmas regras de impedimento e suspêição
aplicáveis ao Juiz de Direito, na forma da lei processual civil.

§3e No desempenho de suas Íunções, o Mediador e Conciliador Judiciais devem realizar suas
atividades observando o Código de Etica de Conciliadores e Mediadores Judiciais, disposto no

Anexo lll da Resoluçáo n.a 125 do CNJ e suas alterações.

§40 O Mediador/conciliador atuante deverá passar por aperÍeiçoamento constante, conÍorme
determina o arL 2e, inciso ll da Res. n. 1 2512010/CNJ

§5e O Mediador e Conciliador judiciais ficará impedido, pelo prazo de 1 (um) ano, contado do
término da última audiência em que atuou, de assessorar, representar ou patrocinar qualquêr
das partes, e vice-versa.

§ 6e Os Mediadores e Conciliadores judiciais descritos na Íorma do caput, se advogados,
estarão impedidos de exercer a advocacia perante o juízo em que desempenhar suas Íunções.

Art 19. Os interessados em atuar iunto ao Tribunal de Justiça do Piauí no exercício das Íunções
de Mediador ou Conciliador ludicial poderão fazêJo na condição de volunÉrios ou com direito à
indenização.

§1q Para atuação com direito à indenização, os interessados inscrever-se-ão para seleção
pública simpliÍicada, a partir de indicação técnica do NUPEMEC e autorização da Presidência
do Tribunal de Justiça, que levarão em consideração o atendimento aos requisitos previstos na
Lei de Mediação (1 3.1 40/15), pelo Código de Processo Civil e pela Resolução 1 251201 0-CNJ.

§20 Poderão atuar nos CEJUSCs como voluntários os Mediadores e Conciliadores judiciais que
es§am inscritos no Cadastro Estadual de Conciliadores e Mediadores Judiciais, não fazendo
jus à indenizaçáo aqui estabelecida.

Art.20. A quantidade de vagas de Mediadores e Conciliadores judiciais aptos a serem
indenizados será deÍinida pelo Presidente do Tribunal de Justiça de acordo com a
disponibilidade orçamentária e financeira, e conÍorme o quantitativo anual previsto em
Resoluçâo do Tribunal.

ParágraÍo único. Em cada unidade jurisdicional dos Centros Judiciários de Resolução de
Conflitos e Cidadania - CEJUSCs, haverá Mediador e Conciliador judicial que deve atuar nas
sessões de conciliação ou de mediação processuais e pré-processuais.

Art. 21. O cadastramento dos interessados em atuar como Mediador e Conciliador judicial será
realizada pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de ConÍlitos -



NUPEMEC do Estado do Piauí.

Parágrafo único. A lotação de mediadores/conciliadores judiciais deverá guardar proporção com
o número de feitos encaminhados ao CEJUSC, observando a Política de Tratamento Adequado
à Resolução de Conflitos de lntêresse no âmbito do Poder Judiciário piauiense.

Art. 22. Os Mediadores e Conciliadores Judiciais serão designados pelo Presidente do Tribunal
de Justiça, observada a ordem de classiÍicação de seleção pública simplificada., segundo os
princípios e critérios estabelecidos na Resolução n.12512010 do CNJ.

§ 1e O Mediador e Conciliador judicial será avaliado periodicamente por critérios objetivos a
serem deÍinidos em ato normaüvo próprio.

§ 2e O mediador judicial poderá ser descredenciado, por iniciativa do Coordenador do Centro
Judiciário de Resolução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC da unidade onde exerça as suas
funçôes ou da Presidência do Tribunal de Justiça.

Art. 23. Pela prestação de serviços sem vínculo empregatício por parte dos Mediadores e
Conciliadores judiciais, será fixada indenização vinculada aos atos praticados, de acordo com
os parâmetros da "unidade de valo/', estabelecidos em resolução e reajustados por ato da
Presidência do Tribunal de Justiça.

ParágraÍo único: O Coordenador do Centro Judiciário de Resolução de Conflitos e Cidadania -

CEJUSC, após conÍerência do número de sessões realizadas pelo auxiliarduÍante o mês,
encaminhará à Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas - SEAD, até o terceiro dia útil
do mês subsequente, a lista com a quantidade de sessões a serem indenizadas, para Íins de
cálculo de valores e posterior pagamento pela SecretaÍia de Orçamento e Finanças - SOF.

Art.24. Aplica-se ao Mediador e Conciliador iudicial o teto indenizatório previsto em Resolução
do Tribunal.

Art.25. O mediador e conciliador judicial 'Voluntário", o servidor, efetivo, comissionado ou
cedido, o estagiário, o juiz leigo, o proÍissional que mantenha vínculo empregatício com empresa
que preste serviço de terceirização de mão de obra, de qualquer natureza, para o Poder
Judiciário do Estado do Piauí não poderá receber qualquer contraprestação pela aüvidade de
conciliação e de mediaçáo judicial realizada no âmbito da Justiça Estadual.

Art. 26. A produtividade das atividades dos mediadores e conciliadores será supervisionada
pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos - NUPEMEC,
cabendo aos CEJUSCS a que estiverem vinculados a elaboração de relatórios indicativos do
número de sessões realizadas nas áreas extraprocessual e processual, as respectivas matérias,
produtividade, taxas de sucesso e outros dados porventura relevantes.



CAPíTULO IV

DrsPosrÇÕES FrNAls

Art. 27. Náo haverá mais a Íunção de conciliador no âmbito do Juizados Especiais do Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí.

ParágraÍo único. Os auxiliares da justiça que, na data de publicação desta Lei, êstiverem
exercendo as funções de Conciliador dos Juizados Especiais seráo aproveitados na Íunção de
Juiz Leigo até o Íinal dos respectivos prazos de credenciamento, com possibilidade de
renovação nos termos dos respectivos atos de credenciamento, termos de compromisso e
editais de regência do teste seletivo para o qual foram aprovados.

Art. 28. As atividades desenvolvidas pelo Mediador ou Conciliador Judiciais, desde que
bacharel em Direito, poderão ser computadas como prática jurídica, a depender do edital de
seleção do respectivo processo seletivo.

Art. 29. Poderá ser identiÍicada pela Presidência do Tribunal de Justiça ou Secretaria de
Orçamento e Finanças - SOF, a qualquertempo, a necessidade de revisão de dados do
processo de pagamento de auxiliar, sendo, nesse caso, devolvido à unidade de origem para
adoção das providências necessárias ao seu saneamento.

Art.30. Os valores reÍerentes às unidades de valor e teto indenizatório, previstos em resolução,
poderão ser reajustados e revistos, observados os índices oficiais e a disponibilidade
orçamenlária e financeira, mediante ato do Tribunal de Justiça.

Art. 31. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal de Justiça.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

GOVERNADOR DO ESTADO

SECRETÁRIO DE GOVERNO

Art. 32. Ficam revogados os artigos da seçáo l, do Capítulo Vl da Lei ne 4.838, de 0l de junho de
1996, a Lei Complemêntar ne 17412011 e demais disposições em contrário.

Art.33. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.



23 0 üXn90ff)l-6 4691826v5


